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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 492, de 2017
MENSAGEM A-nº 09/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 05 de janeiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 492, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.094. 

De origem parlamentar, a propositura cria a Academia Preparatória de Guardas Civis Municipais da Região Metropolitana da Baixada Santista, cuja estrutura ficará sob subordinação da Agência Metropolitana da Baixada Santista – AGEM, autarquia estadual instituída pela Lei complementar nº 853, de 23 de dezembro de 1998.

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto em face de sua inconstitucionalidade, o que faço pelos mesmos fundamentos que ensejaram o veto ao Projeto de lei nº 1.050, de 2015. 
A proposta cria órgão público estadual voltado à capacitação profissional de guardas municipais, disciplinando suas competências, organização, funcionamento, assim como o regime jurídico que pautará as relações mantidas entre o Estado e seus servidores públicos.
Todavia, a criação de órgãos e serviços públicos que demandem a sistematização e a execução de ações concretas, que empenhem servidores e recursos do Estado, como pretende a propositura ao instituir a Academia Preparatória de Guardas Civis Municipais, constitui atividade de natureza eminentemente administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.
A decisão sobre adotar, e em que momento, medida como a contida na proposição insere-se, assim, no âmbito da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre organização e funcionamento da Administração Pública (artigo 84, II, da Constituição Federal; artigo 47, inciso XIV, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei, quando essa for necessária (artigo 61, §1º, II, “e”).

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já afirmou que compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições das secretarias e de órgãos da administração pública (ADI nº 2.808-1 e ADI nº 3.751-0).

Sendo assim, a proposta ostenta vício de inconstitucionalidade, colidindo com o princípio da separação e harmonia dos Poderes, esculpido no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 492, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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